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CONTRATO Nº 25/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
ATRAVÉS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO,
E A EMPRESA CLARO S.A., TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO
DE SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC) NAS
MODALIDADES LOCAL (FIXO-FIXO E FIXO-MÓVEL), LONGA
DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E LONGA DISTÂNCIA
INTERNACIONAL (LDI) VIA PABX DO TRE/MA, CONFORME
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2025 (PROCESSO SEI N.º 0003566-
80.2025.6.27.8000).

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, neste ato
denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ Nº 05.962.421/0001-17, com sede na Av. Senador Vitorino
Freire, s/n, em São Luís-MA, neste ato representado por seu Presidente, Des. PAULO SÉRGIO VELTEN
PEREIRA, e, de outro lado, a empresa CLARO S.A., CNPJ: 40.432.544/0001-47, com sede à Rua Henri
Dunant, 780, Bairro Santo Amaro, CEP 04.709-110 - São Paulo, SP – Brasil – patricia.muniz@claro.com.br,
doravante denominada CONTRATADA, representada por PATRICIA MUNIZ AIRES SILVA, CPF n°
515.627.663-68 e ADRIANA VIRGÍNIA PINTO SOARES, CPF n° 560.780.642-15, celebram o presente
contrato, em conformidade com a Lei nº. 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº
147/2014, Decreto no 8.538/2015 e Resolução No 169/2013 – CNJ, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de Serviços de Telefonia Fixa Comutada (STFC)
nas modalidades Local (Fixo-Fixo e Fixo-Móvel), Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância
Internacional (LDI) via PABX do TRE/MA, obedecidas as condições do instrumento convocatório e
respectivos anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. O valor total do presente contrato é de R$ 40.425,60 (quarenta mil, quatrocentos e vinte e cinco reais
e sessenta centavos), inclusas todas as despesas com mão de obra, bem como todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais e qualquer outra despesa, que incidir na execução dos serviços,
conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO TIPO UNID
QTDE

MENSAL

QTDE

ANUAL

QTDE

60

MESES

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

MENSAL

VALOR

ANUAL

VALOR 60

MESES

1 Prestação de

Serviço

Telefônico

Fixo

Comutado

Ligações

Locais

Fixo -

Fixo
Minuto 420 5.040 25.200 R$ 0,0300 R$ 12,60 R$ 151,20 R$ 756,00

Fixo -

Móvel
Minuto 1.054 12.648 63.240 R$ 0,0800 R$ 84,32

R$

1.011,84
R$ 5.059,20
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(STFC) na

modalidade

Local (Fixo-

Fixo e Fixo-

Móvel), de

Longa

Distância

Nacional

(LDN) e

Longa

Distância

Internacional

(LDI)

originadas

dos terminais

de Serviço

Telefônico

Fixo

Comutado

(STFC) para

ligações do

tipo FIXO-

FIXO e

FIXO-

MÓVEL com

chamadas

que trafegam

pelos troncos

da Sede do

Regional-

DDR (via

PABX)

Assinatura

Básica

Mensal

DDR

Feixe - E1

em fibras

ópticas

para

conexão

do PABX

com a

operadora,

com no

mínimo 30

canais,

através de

acesso

2Mbps

Unidade

(cobrada

mensalmente)

2 2 2 R$ 268,85
R$

537,70

R$

6.452,40

R$

32.262,00

Faixa de

numeração

DDR (400

canais)

Unidade

(cobrada

mensalmente)

400 400 400 R$ 0,0439 R$ 17,56 R$ 210,72 R$ 1.053,60

Instalação de

Entroncamentos

Digitais - Feixe - E1

em fibras ópticas para

conexão do PABX

com a operadora, com

no mínimo 30 canais,

através de acesso

2Mbps

Unidade

(cobrada uma

única vez)

2 2 2 - - - -

LDN Intrarregional

Fixo-Fixo (Região I)
Minuto 36 432 2.160 R$ 0,0300 R$ 1,08 R$ 12,96 R$ 64,80

LDN Interregional

Fixo-Fixo (Regiões II

e III)

Minuto 105 1.260 6.300 R$ 0,0300 R$ 3,15 R$ 37,80 R$ 189,00

LDN Fixo-Móvel VC-

2
Minuto 20 240 1.200 R$ 0,0800 R$ 1,60 R$ 19,20 R$ 96,00

LDN Fixo-Móvel VC-

3
Minuto 20 240 1.200 R$ 0,0800 R$ 1,60 R$ 19,20 R$ 96,00

LDI Fixo-Fixo Minuto 5 60 300 R$ 1,4500 R$ 7,25 R$ 87,00 R$ 435,00

LDI Fixo-Móvel Minuto 5 60 300 R$ 1,3800 R$ 6,90 R$ 82,80 R$ 414,00

VALOR TOTAL
R$

272,05
R$

673,76
R$

8.085,12
R$

40.425,60

2.2. Os valores a serem pagos à contratada estarão adstritos ao que for efetivamente executado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

3.1. O pagamento será efetuado, mensalmente, por ordem bancária, em até quinze dias do recebimento da
fatura com código de barras, formalizado por meio de atesto do(a) fiscal do contrato.
3.2. O processo de pagamento será iniciado na Seção de Conservação e Serviços Gerais - SESEG, com a
fatura apresentada pela CONTRATADA e com atesto do(a) fiscal do Contrato de que os serviços foram
prestados corretamente, bem como os documentos de comprovação da regularidade fiscal junto as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal, Seguridade Social – INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
ou certidão do SICAF atualizada.
3.3. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no termo de referência.
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3.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
CONTRATANTE.
3.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.6. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, sem prejuízo da aplicação de penalidade.
3.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
3.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
3.9. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.10. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada neste contrato.
3.11. A cada exame da documentação exigida para pagamento, caso seja constatada, junto ao SICAF, a
situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE.
3.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.13. Persistindo a irregularidade, o contrato poderá ser rescindido, a critério da CONTRATANTE, sem
prejuízo da aplicação de penalidade prevista em capítulo próprio.
3.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE,
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, será calculado por
meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = i/365
I = (6/100)/365
I = 0,00016438
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
3.15. A compensação financeira prevista nesta Condição será cobrada na Nota Fiscal/Fatura a ser emitida
após a ocorrência.
3.16. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
3.17. Deverão ser observadas as demais disposições relativas ao pagamento que constem no Edital.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, conforme art. 25, § 7º da Lei 14.133/2021.
4.2. Os preços poderão ser reajustados mediante a aplicação, pelo contratante, do IST-Índice de Serviços de
Telecomunicações, após o interregno de 1 (um) ano, contados da data do orçamento estimado.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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5.1. Proporcionar à empresa contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
estabelecidas no Termo de Referência.

 

 

5.2. Executar a fiscalização e controle na execução dos serviços.

5.3. Efetuar o pagamento à contratada, consoante as condições estabelecidas no edital do certame.
5.4. Propiciar o acesso dos profissionais às suas dependências para coleta, execução dos serviços e/ou
devolução dos materiais.
5.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa contratada,
proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos
estabelecidos.
5.6. Comunicar imediatamente à empresa contratada qualquer irregularidade manifestada no fornecimento do
objeto.
5.7. Promover a fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro
próprio as falhas detectadas e comunicando à empresa contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas corretivas por parte desta.
5.8. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
5.9. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual, diretamente relacionada
à respectiva nota fiscal objeto de pagamento, pendente por parte da empresa contratada, até a devida
regularização.
5.10. Notificar, por escrito, a empresa contratada na ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução do contrato, fixando prazo para sua correção, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas no
Termo de Referência.
5.11. Utilizar adequadamente os serviços e redes de telecomunicações.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Executar os serviços na quantidade e qualidade indicadas em sua proposta e de acordo com as condições
e especificações técnicas constantes no Termo de Referência.
6.2. Providenciar para que eventuais problemas e interrupções nos serviços sejam prontamente corrigidos, na
forma e prazos estabelecidos no Termo de Referência ou em normas legais ou regulamentares.
6.3. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;
6.4. Prestar os serviços sempre dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas
legais aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica;
6.5. Não se escusar da execução do objeto do contrato, na sua íntegra, alegando quaisquer problemas
técnicos, ou com serviços de terceiros, ressalvado quando a justificativa for aceita pela CONTRATANTE.
6.6. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.
6.7. Atender prontamente a quaisquer solicitações da CONTRATANTE apresentadas ao PREPOSTO
designado para o acompanhamento do Contrato;
6.8. Corrigir, no prazo previsto pela agência reguladora ANATEL, qualquer ocorrência de interrupção na
prestação dos serviços contratados;
6.9. Incluir, nos preços cotados, todos os impostos, taxas, fretes e outras obrigações necessárias à perfeita
execução do objeto contratual.
6.10. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação do certame.
6.11. Indicar, formalmente, preposto(a) para representá-la durante a execução contratual, fornecendo, no
prazo máximo de 1 (um) dia útil, a contar do início da vigência contratual, nome completo, CPF, e-mail e
telefone celular/whatsapp.
6.12. Adotar práticas de sustentabilidade durante a execução do objeto, notadamente as previstas neste
instrumento;
6.13. Não subcontratar, ceder ou transferir qualquer parte do objeto contratado.
6.14. Priorizar em suas redes, quando tecnicamente possível, as chamadas e mensagens destinadas aos
Serviços Públicos de Emergência e, após solicitação das autoridades competentes e respeitadas as limitações
tecnológicas, prover o encaminhamento das mensagens de texto destinadas aos Serviços Públicos de
Emergências, para o respectivo endereço indicado.
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6.15. Disponibilizar às autoridades responsáveis pelos Serviços Públicos de Emergência o acesso às
informações sobre a localização do terminal originador da chamada ou mensagem de texto, conforme o caso,
para todas as chamadas a eles destinadas, respeitadas as limitações tecnológicas.
6.16. Zelar pelo sigilo das comunicações e pela confidencialidade dos dados dos usuários de seus serviços,
inclusive registros de conexão, garantindo ainda a inviolabilidade e o segredo de sua comunicação,
respeitadas as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;
6.17. Utilizar os recursos tecnológicos necessários e disponíveis para assegurar a inviolabilidade do sigilo das
comunicações;
6.18. Reter a menor quantidade possível de dados de usuários, mantendo-os sob sigilo, em ambiente
controlado e de segurança, excluindo-os tão logo atingida a finalidade de seu tratamento ou quando encerrado
o prazo de guarda determinado por obrigação legal ou regulatória.
6.19. Manter à disposição da ANATEL os dados relativos à prestação do serviço, incluindo, conforme o caso
e observada a regulamentação pertinente, documentos de natureza fiscal, dados cadastrais dos assinantes e
dados de bilhetagem e das ligações efetuadas e recebidas, bem como data, horário, duração e valor da
chamada pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, nos serviços que permitam a realização de tráfego telefônico;
6.20. Adotar as medidas técnicas e administrativas necessárias e disponíveis para prevenir e cessar a
ocorrência de fraudes relacionadas à prestação do serviço e ao uso das redes de telecomunicações, bem como
para reverter ou mitigar os efeitos destas ocorrências.
6.21. Informar o cronograma de implantação dos serviços ao(à) fiscal do contrato, por e-mail, para a devida
avaliação, conforme o disposto no Termo de Referência;
6.22. Garantir à CONTRATANTE o acesso e fruição dos serviços dentro dos padrões de qualidade e
regularidade previstos na regulamentação, e conforme as condições ofertadas e contratadas;
6.23. Levar ao conhecimento dos responsáveis pela fiscalização do contrato qualquer fato extraordinário ou
anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;
6.24. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação de serviço a ser contratado
sem prévia autorização da CONTRATANTE;
6.25. Assumir todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados, previstos em legislação
específica e vigente, obrigando-se a saldá-los em época própria, bem como responder por possível demanda
trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao objeto deste contrato.
6.26. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados, prepostos, representantes ou prestadores de
serviços causarem à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa;
6.27. A responsabilização por prejuízos estende-se aos danos decorrentes de sinistros havidos nas redes de
comunicação instalada e central telefônica da CONTRATANTE.
6.28. Nos casos acima previstos caberá à CONTRATADA assumir inteiramente o ônus decorrente,
envolvendo isolada ou cumulativamente a execução dos reparos e as indenizações cabíveis;
6.29. Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.30. Aceitar acréscimos ou supressões, no interesse da administração, conforme o disposto no Art. 125 da
Lei 14.133/2021, durante a vigência contratual.
6.31. Disponibilizar à CONTRATANTE atendimento diferenciado através de consultoria especializada e
central de atendimento, durante 24 (vinte e quatro) horas, 07 (sete) dias por semana, incluindo a
disponibilização de central de atendimento estilo call center com atendimento personalizado, específico a
grandes contas;
6.32. Solucionar as contestações referentes a divergências de valores contratuais, efetuadas pela
CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA

7.1. A vigência do contrato será de 5(cinco) anos, com início no primeiro dia útil seguinte à publicação do
seu extrato no Diário Oficial da União (D.O.U), devendo ser divulgado no PNCP, no prazo de vinte dias
úteis, contados da data de sua assinatura, na forma do Art. 105 da Lei nº 14.133/2021
7.2. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitada a vigência máxima
decenal, considerando a natureza contínua dos serviços, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei n.
14.133/2021.
7.3. Deverão ser observadas as demais disposições do ITEM 1 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO
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8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
8.2. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, que deverá ser
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade contratante.
8.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
8.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do Orçamento Geral da União,
aprovado para o exercício financeiro de 2025, cuja classificação funcional programática e categoria
econômica é a seguinte: Ação Orçamentária: Julgamento de Causas e Gestão Administrativa da Justiça
Eleitoral; UGR: 070163 - SESEG; Natureza da Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica; Plano Interno: ADM TELEFO.
9.2. Para cobertura das despesas relativas ao presente Contrato, neste exercício financeiro, foi emitida a Nota
de Empenho nº. 2025NE000297, à conta da dotação especificada neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
10.2. À Contratada que incorrer nas infrações acima descritas serão aplicadas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, em caso de inexecuções parciais de baixo potencial lesivo, assim entendidas como
aquelas que não comprometam a execução do objeto. Constituem hipóteses exemplificativas de inexecução
parcial de baixo potencial lesivo:
a) Entrega extemporâneas de documentos de cobranças;
b) Documentos de cobranças sem os dados exigidos;
c) Manter central de atendimento para contato para atendimentos de reclamações e outras solicitações
indisponível por mais de doze horas;
d) Cobrar serviços prestados fora do prazo estabelecido na regulamentação.
e) Não informar ao (à) fiscal do contrato os motivos da suspensão involuntária de serviços (ex: rompimento
de cabo de fibra óptica e etc).
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 3 anos, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 10.1, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 10.1, bem como pela prática de
condutas sujeitas à sanção de impedimento de licitar e contratar (subitem 10.2.2) que, pela extensão dos
danos, justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
10.2.4. Multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela inadimplida por dia de atraso
injustificado no cumprimento das obrigações e prazos contratuais, até o limite de 20 (vinte) dias.
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10.2.4.1. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a converter a multa moratória em
compensatória e promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
10.2.5. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado nas
hipóteses de inexecução parcial. Configuram hipóteses exemplificativas de inexecução parcial:
a) Reincidências nas inexecuções parciais de baixo potencial lesivo, assim entendidas o cometimento de
infração após ter sido sancionado por infração anterior de mesma natureza;
b) Não indicar preposto para a contratação;
c) Não disponibilizar informações relativas aos canais de atendimento ao usuário;
d) Não comunicar a suspensão temporária dos serviços, conforme preconizado no Termo de Referência;
e) Má qualidade do serviço prestado no que tange a audibilidade das ligações;
f) Cobrança de valores tarifários superiores ao contratado.
g) não entregar ou não regularizar a documentação exigida para pagamento;
h) Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico ou lesão corporal a outrem;
10.2.6. Multa compensatória de até 21% (vinte e um por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total
do contrato, nas hipóteses sujeitas às sanções de impedimento de licitar e contratar (10.2.2) e declaração de
inidoneidade (10.2.3), bem como nas hipóteses de inexecução total do objeto. Configuram hipóteses
exemplificativas de inexecução total:
a) O atraso injustificado no cumprimento dos prazos e obrigações contratuais superior a 20 (vinte) dias;
b) A ocorrência de dano físico ou lesão corporal a outrem, decorrente de falha na execução do serviço;
c) Cobrar serviços irregularmente;
d) Não guardar sigilo das conversações telefônicas decorrentes dos recursos disponibilizados pela
CONTRATADA;
e) Ausência injustificada em reunião devidamente convocada pela CONTRATANTE;
f) Não manter durante o dia de cada pleito e nos seis dias que antecedem atendimento especial para as
demandas do TRE-MA;
g) Reincidências nas inexecuções parciais, assim entendidas o cometimento de infração após ter sido
sancionado por infração anterior de mesma natureza;
10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Contratante;
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente;
10.6. A aplicação das sanções previstas no item 10.2. não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública;
10.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação;
10.8. A aplicação das sanções previstas nos subitens 10.2.2. e 10.2.3. requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir;
10.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;
10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no Capítulo
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I (Das Infrações e Sanções Administrativas) da Lei nº 14.133/2021;
10.11. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), consoante Art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO - DESCONTO DO VALOR DA MULTA
Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro Nacional, será automaticamente
descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTRATADA vier a fazer jus.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei de Licitações, devendo o mesmo ser protocolado e dirigido
ao Presidente do TRE/MA, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

13.1. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos dados pessoais a que 
venham ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e
confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis –
repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a
comunicação ou qualquer outra forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
13.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 
contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contratação, sob pena de responsabilização 
administrativa, civil e criminal.  
13.3. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em decorrência desta
contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
13.4. As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados pessoais a
que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em que a manutenção
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Documento assinado eletronicamente por PATRICIA MUNIZ AIRES SILVA, Usuário Externo, em
18/06/2025, às 14:27, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Virgínia Pinto Soares, Usuário Externo, em 18/06/2025, às
14:38, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA, Presidente, em 20/06/2025,
às 09:38, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ma.jus.br/autenticar informando o código
verificador 2493787 e o código CRC 16CEC5AE.

dos dados por período superior decorra de obrigação legal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. As partes contratantes ratificam todas as condições preestabelecidas no instrumento convocatório e seus
anexos, bem como na proposta da licitante, que passam a integrar o presente contrato, independentemente de
transcrição.
14.2. Aplica-se a este Contrato o disposto no artigo 104, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ADOÇÃO DE MÉTODOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
15.1. Poderá ser adotada a autocomposição como método de resolução consensual de conflitos no que tange
às controvérsias oriundas deste Contrato, na forma da Resolução TRE-MA nº 10.206/2024, publicada no
Diário de Justiça Eletrônico do dia 16 de abril de 2024.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Maranhão, para
dirimir as questões derivadas deste Contrato.

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em via única
e assinado pelas partes, por intermédio de seus representantes legais.

São Luís. MA, datado e assinado eletronicamente.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do TRE-MA

CLARO S.A

PATRICIA MUNIZ AIRES SILVA
Representante da contratada

ADRIANA VIRGÍNIA PINTO SOARES
Representante da contratada

03/07/2025, 17:40 SEI/TRE-MA - 2493787 - Contrato

https://sei.tre-ma.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=2651131&in… 9/10



0003566-80.2025.6.27.8000 2493787v2

03/07/2025, 17:40 SEI/TRE-MA - 2493787 - Contrato

https://sei.tre-ma.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=2651131&i… 10/10


